
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.533 - RS (2011/0006565-8)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA ZANATA FÁVERO REIS 
  JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. BASE DE 
CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO

1.Inexiste ilegalidade ao vedar-se a dedução do valor referente à CSLL, para 
identificação da base de calculo da própria contribuição, assim como para a apuração do 
lucro real. Precedente na sistemática do artigo 543-C do CPC - Recurso Especial 
Repetitivo n.º 1.113.159/AM (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/11/2009)

2.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem 
destaque." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 21 de março de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.533 - RS (2011/0006565-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA ZANATA FÁVERO REIS 
  JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra a seguinte decisão:

A eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo n.º 1.113.159/AM (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
25/11/2009), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que não é possível a dedução do valor referente à CSLL para apuração do lucro 
real, o que implica em sua inclusão nas bases de cálculo do Imposto de Renda e da própria 
contribuição, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO - CSSL. DEDUÇÃO VEDADA PELO ARTIGO 1º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.316/96. CONCEITO DE RENDA. ARTIGOS 

43 E 110, DO CTN. MATÉRIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. LEI 

ORDINÁRIA E LEI COMPLEMENTAR. INTERPRETAÇÃO CONFORME. 

COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. LEGALIDADE 

RECONHECIDA.

1. A base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas (critério 

quantitativo da regra matriz de incidência tributária) compreende o lucro real, o 

lucro presumido ou o lucro arbitrado, correspondente ao período de apuração do 

tributo.

2. O lucro real é definido como o lucro líquido do exercício ajustado pelas 

adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação 

tributária (artigo 6º, do Decreto-Lei 1.598/77, repetido pelo artigo 247, do 

RIR/99).

3. A Lei 9.316, de 22 de novembro de 1996, vedou a dedução do valor da 

contribuição social sobre o lucro líquido (exação instituída pela Lei 7.689/88) para 

efeito de apuração do lucro real, bem como para a identificação de sua própria 

base de cálculo, verbis:

'Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido não poderá ser 

deduzido para efeito de determinação do lucro real, nem de sua própria base de 

cálculo.

Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se refere este 

artigo, registrados como custo ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro 

líquido do respectivo período de apuração para efeito de determinação do lucro 
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real e de sua própria base de cálculo.'

4. O aspecto material da regra matriz de incidência tributária do imposto de 

renda é a aquisição de disponibilidade (econômica ou jurídica) de renda ou 

proventos de qualquer natureza, sendo certo que o conceito de renda envolve o 

produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos (artigo 43, inciso I, 

do CTN).

5. A interpretação sistemática dos dispositivos legais supracitados conduz à 

conclusão de que inexiste qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade da 

determinação de indedutibilidade da CSSL na apuração do lucro real.

6. É que o legislador ordinário, no exercício de sua competência legislativa,  

tão-somente estipulou limites à dedução de despesas do lucro auferido pelas 

pessoas jurídicas, sendo certo, outrossim, que o valor pago a título de CSSL não 

caracteriza despesa operacional da empresa, mas, sim, parcela do lucro destinada 

ao custeio da Seguridade Social, o que, certamente, encontra-se inserido no 

conceito de renda estabelecido no artigo 43, do CTN (produto do capital, do 

trabalho ou da combinação de ambos) (Precedentes das Turmas de Direito 

Público: AgRg no REsp 1.028.133/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 19.05.2009, DJe 01.06.2009; REsp 1.010.333/SP, 
Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.02.2009, 

DJe 05.03.2009; AgRg no REsp 883.654/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16.12.2008, DJe 13.03.2009; AgRg no REsp 

948.040/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 

06.05.2008, DJe 16.05.2008; AgRg no Ag 879.174/SP, Rel. Ministro José 

Delgado, Primeira Turma, julgado em 02.08.2007, DJ 20.08.2007; REsp 

670.079/SC, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 

27.02.2007, DJ 16.03.2007; e REsp 814.165/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 15.02.2007, DJ 02.03.2007).

7. A interpretação da lei ordinária conforme a lei complementar não importa 

em alteração do conteúdo do texto normativo (regra hermenêutica constitucional 

transposta para a esfera legal), não se confundindo com a declaração de 

inconstitucionalidade sem redução de texto, donde se dessume a índole 

infraconstitucional da controvérsia, cuja análise compete ao Superior Tribunal de 

Justiça.

8. Ademais, o reconhecimento da legalidade/ constitucionalidade de 

dispositivo legal não importa em violação da cláusula de reserva de plenário, 

consoante se depreende da leitura da Súmula Vinculante 10/STF: 'Viola a cláusula 

de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal 

que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.'

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 

543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade com o 
entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, com fulcro no art. 

544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 5º, inciso II, da Resolução STJ n.º 8/2008, 

conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial. (e-STJ fl. 423-424) 

Documento: 1219648 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  3 de 4



 
 

 

A agravante alega que o julgamento na sistemática dos processos representativos de 

controvérsia prevista no artigo 543-C do Código de Processo Civil não impede a revisão do 

entendimento desta Corte.

Insiste que seja analisada a alegada violação dos artigos 43 e 110 do Código Tributário 

Nacional, buscando alteração da jurisprudência deste Tribunal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.533 - RS (2011/0006565-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. BASE DE 
CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO

1.Inexiste ilegalidade ao vedar-se a dedução do valor referente à CSLL, para 
identificação da base de calculo da própria contribuição, assim como para a apuração do 
lucro real. Precedente na sistemática do artigo 543-C do CPC - Recurso Especial 
Repetitivo n.º 1.113.159/AM (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/11/2009)

2.Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem observou o aresto agravado, a matéria já foi objeto de julgamento, sob o rito do 

art. 543-C do Código de Processo Civil. Definiu-se que inexiste ilegalidade ao vedar-se a dedução do 

valor referente à CSLL, para identificação da base de cálculo da própria contribuição, assim como para 

a apuração do lucro real.

Confiram-se os termos do decisório proferido pela Primeira Seção no Recurso Especial nº 

1.113.159/AM, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA - IRPJ. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO - CSSL. DEDUÇÃO VEDADA PELO ARTIGO 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEI 9.316/96. CONCEITO DE RENDA. ARTIGOS 43 E 110, DO CTN. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. LEI ORDINÁRIA E LEI COMPLEMENTAR. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. LEGALIDADE RECONHECIDA.

1. A base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas (critério 
quantitativo da regra matriz de incidência tributária) compreende o lucro real, o lucro 
presumido ou o lucro arbitrado, correspondente ao período de apuração do tributo.

2. O lucro real é definido como o lucro líquido do exercício ajustado pelas 
adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária 
(artigo 6º, do Decreto-Lei 1.598/77, repetido pelo artigo 247, do RIR/99).

3. A Lei 9.316, de 22 de novembro de 1996, vedou a dedução do valor da 
contribuição social sobre o lucro líquido (exação instituída pela Lei 7.689/88) para efeito de 
apuração do lucro real, bem como para a identificação de sua própria base de cálculo, 
verbis:

'Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido não poderá ser 
deduzido para efeito de determinação do lucro real, nem de sua própria base de cálculo.

Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se refere este artigo, 
registrados como custo ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro líquido do respectivo 
período de apuração para efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de 
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cálculo.'
4. O aspecto material da regra matriz de incidência tributária do imposto de renda 

é a aquisição de disponibilidade (econômica ou jurídica) de renda ou proventos de qualquer 
natureza, sendo certo que o conceito de renda envolve o produto do capital, do trabalho ou 
da combinação de ambos (artigo 43, inciso I, do CTN).

5. A interpretação sistemática dos dispositivos legais supracitados conduz à 
conclusão de que inexiste qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade da determinação de 
indedutibilidade da CSSL na apuração do lucro real.

6. É que o legislador ordinário, no exercício de sua competência legislativa,  
tão-somente estipulou limites à dedução de despesas do lucro auferido pelas pessoas 
jurídicas, sendo certo, outrossim, que o valor pago a título de CSSL não caracteriza 
despesa operacional da empresa, mas, sim, parcela do lucro destinada ao custeio da 
Seguridade Social, o que, certamente, encontra-se inserido no conceito de renda 
estabelecido no artigo 43, do CTN (produto do capital, do trabalho ou da combinação de 

ambos) (Precedentes das Turmas de Direito Público: AgRg no REsp 1.028.133/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19.05.2009, DJe 

01.06.2009; REsp 1.010.333/SP, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 

julgado em 17.02.2009, DJe 05.03.2009; AgRg no REsp 883.654/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.12.2008, DJe 13.03.2009; AgRg no 

REsp 948.040/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 06.05.2008, 

DJe 16.05.2008; AgRg no Ag 879.174/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, 

julgado em 02.08.2007, DJ 20.08.2007; REsp 670.079/SC, Rel. Ministro  João Otávio de 

Noronha, Segunda Turma, julgado em 27.02.2007, DJ 16.03.2007; e REsp 814.165/SC, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 15.02.2007, DJ 02.03.2007).

7. A interpretação da lei ordinária conforme a lei complementar não importa em 
alteração do conteúdo do texto normativo (regra hermenêutica constitucional transposta 
para a esfera legal), não se confundindo com a declaração de inconstitucionalidade sem 
redução de texto, donde se dessume a índole infraconstitucional da controvérsia, cuja 
análise compete ao Superior Tribunal de Justiça.

8. Ademais, o reconhecimento da legalidade/ constitucionalidade de dispositivo 
legal não importa em violação da cláusula de reserva de plenário, consoante se depreende 
da leitura da Súmula Vinculante 10/STF: 'Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 
97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte.'

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1219648 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0006565-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.393.533 / RS

Números Origem:  30465912010404  3468520094047113

PAUTA: 21/03/2013 JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA
ADVOGADOS : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

ADRIANA ZANATA FÁVERO REIS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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